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Governo do Estado é condenado a pagar R$ 2 milhões 
por estimular trabalho irregular de adolescentes
Segundo o órgão, estudantes de Porto Feliz foram empregados em setores como construção 
civil, fazendas, e indústria têxtil; um deles cumpria jornada de 10 horas diárias

Primeira Loja Maçônica do Estado de SP completa 194 anos

A sessão da Câmara Municipal de segunda-feira (19) repercutiu a decisão da Justiça que rejeitou a ação de 
cassação do prefeito Célio Peixoto (Republicanos), mas que já segue em recurso no Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE). O processo, movido pelo ex-vice-prefeito e candidato derrotado nas eleições de 2024, 
José Geraldo Pacheco da Cunha Filho, o Gerão, é a primeira Ação de Investigação Judicial Eleitoral 

(AIJE) protocolada na comarca e pode resultar na cassação do prefeito, do vice Lucas Rodrigues e do ex-prefeito 
Antônio Cássio Habice Prado, abrindo caminho para novas eleições em Porto Feliz. I  Pág.:9.

A Polícia Civil recuperou em Porto Feliz uma carga de mercadorias avaliada em cerca de R$ 70 mil, roubada horas 
antes durante a entrega de produtos em Sorocaba. A operação resultou na prisão em flagrante de uma suspeita 
e na apreensão de eletrodomésticos, móveis e pneus que estavam escondidos em uma residência usada para 
armazenar o material. I  Pág.: 6.
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O Governo do Estado de 
São Paulo foi condena-
do a pagar R$ 2 milhões 
em indenização por 

danos morais coletivos após in-
vestigação do Ministério Público 
do Trabalho apontar que escolas 
estaduais de Porto Feliz interme-
diavam a contratação de alunos 
do ensino médio para exercer fun-
ções proibidas para menores de 
18 anos, em setores como cons-
trução civil, fazendas e indústrias, 
muitas vezes em jornadas acima 
do permitido pela lei. I Pág.: 7 

Câmara repercute decisão que rejeitou cassação de Célio 
Peixoto, mas recurso pode levar Porto Feliz a novas eleições

Carga de caminhão roubada em Sorocaba 
é localizada em residência de Porto Feliz

A Augusta e 
Respeitável 
Loja Sim-
bólica In-

telligência nº 14, de 
Porto Feliz, celebrou 
nesta sexta-feira (22) 
194 anos de fundação. 
Reconhecida como a 
primeira Loja Maçô-
nica do Estado de São 
Paulo e a 14ª do Brasil, 

é considerada a “Loja 
Mãe da Maçonaria 
Paulista”. Fundada 
em 1831 por João Ba-
tista Lobo de Oliveira 
(“Trajano”) e Luiz Lu-
ciano Pinto (“Bruce”), 
a loja mantém até hoje 
os ideais de liberdade, 
igualdade, fraternida-
de, solidariedade e fi-
lantropia. Atualmente, 

conta com cerca de 30 
membros, enquanto 
a Maçonaria mundial 
reúne cerca de 6 mi-
lhões de integrantes. 
Embora não seja uma 
religião, a instituição 
reconhece um princí-
pio criador, permitin-
do que seus membros 
professem diferentes 
crenças religiosas.
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CAMPANHA JORNAL O ARAUTO

CAMPANHA EM APOIO ÀS INSTITUIÇÕES DE PORTO FELIZ
Desde a edição impressa de julho de 2023, o Jornal O ARAUTO 

disponibiliza gratuitamente, todos os meses, uma página para 
divulgação das instituições filantrópicas da cidade. É uma forma de 

contribuir com o trabalho das instituições de Porto Feliz. A instituição 
que quiser participar do projeto, basta entrar em contato com o jornal. 

Faça um gesto de amor e seja um colaborador. Ajude as instituições 
filantrópicas do nosso município.
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Foto: Encenação da fundação da Loja Intelligência – Revista VIU

MEMÓRIAS DE PORTO FELIZ: Loja Maçônica 
Intelligência – 194 Anos!

Por Reinaldo Crocco Júnior

Reinaldo Crocco Júnior 
é advogado, escritor e 
pesquisador
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O memorável fei-
to ocorrido na 
então Vila de 
Porto Feliz no 

dia 19 de agosto de 1831 
ressalta a importância 
desta terra no contexto 
da história paulista e bra-
sileira. Ponto de partida 
das Monções e marco 
histórico das navegações 
que singraram o Rio Tie-
tê a caminho dos sertões 
de Cuiabá para alargar as 
fronteiras do Brasil, este 
Porto Feliz se reveste de 
glórias por ser, também, o 
Berço da Maçonaria Pau-
lista. Façamos um recuo 
no tempo e situemo-nos 
no ano de 1831. Exerci-
temos um pouco mais a 
nossa mente e imagine-
mo-nos a ouvir um diálo-
go entre a histórica Vila de 
Porto Feliz e a Instituição 
Maçonaria. Essa memo-
rável conversa - ainda que 
imaginária - transcorreria 
mais ou menos assim:

Maçonaria: Eu sou a 
Maçonaria e saúdo-vos, ó 
respeitável Vila de Porto 
Feliz! Reverencio sua his-
tória, sua importância, seu 
valor para a Pátria Brasi-
leira. Enalteço a grande-
za de sua gente paulista 
e valorizo a coragem dos 
monçoeiros navegado-
res que partindo de seu 
território, romperam as 
barreiras naturais do ve-
lho Anhembi, caminho 
necessário no rumo das 
paragens desconhecidas. 
Vosso povo é desbravador 
de sertões e plantador de 
cidades!

Vila de Porto Feliz: 
Agradeço-vos, ó milenar 
instituição! Também vos 
saúdo porque conheço o 
âmago de sua filosofia. 
Bendita sejas na sagra-
da missão de melhorar o 
mundo a partir da renova-
ção do homem.

Maçonaria: Por certo 
lutamos pelos mesmos 

ideais, ó histórica Vila! O 
feito dos intrépidos mon-
çoeiros que do seu Porto 
de Araritaguaba embarca-
ram pelas águas do velho 
Rio Anhembi para alargar 
as fronteiras do Brasil, 
será eternamente cultu-
ado como uma das mais 
belas epopéias da história 
brasileira.

Vila de Porto Feliz: 
Suas palavras me hon-
ram, ó pura Maçonaria! 
Agradeço-vos, pois, por 
mim e pelo meu laborio-
so povo. Mas a que devo 
a benfazeja visita da Au-
gusta e Respeitável Mes-
tra da Arte Real? Em que 
posso servi-la?

Maçonaria: Busco-
-vos, ó nobilíssima Vila 
de Porto Feliz, porque 
pretendo edificar em seu 
fecundo solo às margens 
do legendário Anhembi 
dos paulistas, uma Ofici-
na que enriquecerá a sua 
história, enaltecerá o seu 
povo e encherá de orgulho 
os obreiros da verdade e 
da justiça, esparsos pelos 
quatro cantos da pujante 
Província de Piratininga. 
Essa Oficina à Glória de 
Deus - o Grande Arqui-
teto do Universo - será 
denominada Intelligência 
em homenagem à bravura 
do povo bandeirante e às 
conquistas dos valorosos 
monçoeiros.

Vila de Porto Feliz: 
Pois se me julgas mere-
cedora de tão grande con-
sideração agradeço-vos, 
ó mensageira da paz, por 
escolherdes minhas terras 
dentre tantos territórios 
importantes para semear 
os ideais maçônicos na 
Província de São Paulo. 
Asseguro-vos que entre 
os meus habitantes en-
contrarás o apoio de ho-
mens livres e de boa von-
tade, possuidores de dotes 
morais e reputação acima 
de qualquer suspeita, que 

vencerão as noites dos 
tempos e não deixarão fe-
necer, jamais, as sementes 
de liberdade, igualdade 
e fraternidade que terás 
plantado em meu solo 
fecundo. Assumo contigo 
a bendita batalha sem tré-
guas nesta histórica e ben-
fazeja parceria pelo bem 
da pátria e da humanida-
de, na incessante luta pela 
construção de uma socie-
dade mais justa e fraterna. 
Sejas, pois, bem-vinda e 
permaneças eternamente 
em meu seio, Augusta e 
Respeitável Loja Simbó-
lica Inteligência – Mãe da 
Maçonaria Paulista!

Com a devida autori-
zação ocorreu o encontro 
entre os Plenipotenciários 
João Baptista Lobo de 
Oliveira, Oficial do Exér-
cito Brasileiro e o Capitão 
Luiz Luciano Pinto. Re-
vestidos dos poderes que 
lhes foram concedidos e 
empunhando os utensílios 
de trabalho, todos volta-
dos para a construção do 
bem, eles edificaram na 
então Vila de Porto Feliz 
a Loja-Mãe da Maçona-
ria Paulista, com o título 
distintivo de Intelligência. 

As sementes plantadas 
por esses mensageiros no 
solo bendito deste Porto 
Feliz, estenderam os ide-
ais maçônicos por todos 
os rincões da vasta Pro-
víncia de Piratininga, res-
saltando que a Maçonaria 
não é uma igreja e nem 
um partido político. A 
Oficina alicerçada no solo 
fecundo da Vila de Porto 
Feliz servirá sempre para 
congregar homens livres 
e de boa vontade, que as-
sumam uma grande soma 
de responsabilidades para 
com Deus, para com a pá-
tria, para com a família e 
para com a humanidade. 
Defensores intransigen-
tes das virtudes, lançarão 
nas masmorras os vícios e 
propagarão a imortalida-
de da alma, porque terão 
consciência de que uma 
só existência no plano ter-
restre é por demais peque-
na, no imenso universo 
em que vivemos. Homens 
corajosos que não se cur-
varão ante as vicissitudes 
da vida, manter-se-ão ín-
tegros e se empenharão 
sempre por tudo que for 
justo e perfeito, buscando 
forças na firmeza de seus 

Instagram: 
@reinaldocrocco

propósitos e no fervor das 
preces que saberão dirigir 
a um só Deus Onipotente. 
E assim foi escrito mais 
um capítulo enaltecedor 
da história deste Porto 
Feliz, repleta de lutas e de 
conquistas, com a instala-
ção da Loja Inteligência 
em seu território, no dia 
19 de agosto do ano de 
1831. Além de Terra das 
Monções a nobilíssima 
cidade de Porto Feliz é, 
também, o Berço da Ma-
çonaria Paulista! Salve 
Terra das Monções / Tua 
gente varonil / Honrará 
tuas tradições / E a gran-
deza do Brasil!



22 de agosto de 2025Página 4

COLUNISTA 

O P r o j e t o 
de Lei 
e n c a m i -
n h a d o 

pelo Executivo à 
Câmara Munici-
pal de Porto Fe-
liz representa um 
avanço crucial na 
política de assis-
tência social do 
município. A pro-
posta regulamenta 
a concessão dos 
Benefícios Even-
tuais, já previstos 
na Lei Orgâni-
ca da Assistência 
Social (LOAS), e 
inova ao criar os 
Benefícios Sociais 
Complementares, 
ampliando de for-
ma significativa a 
rede de proteção 
aos cidadãos em 
situação de vul-
nerabilidade. Em 
um cenário em 
que cresce o nú-
mero de famílias 
que enfrentam de-
semprego, insegu-
rança alimentar e 
precariedade ha-
bitacional, medi-
das como esta se 
mostram urgentes 
e necessárias.

Entre os Bene-
fícios Eventuais 
previstos estão o 
auxílio natalida-
de, que garante 
um enxoval básico 
para recém-nas-
cidos, apoiando 
mães sem condi-
ções financeiras; o 
auxílio por morte, 
que assegura se-
pultamento digno 
com cobertura de 
serviços funerá-

rios e traslado; o 
auxílio alimenta-
ção, voltado a ga-
rantir cestas bá-
sicas ou cartões 
em momentos de 
insegurança ali-
mentar; o auxílio 
cesta verde, que 
complementa a 
nutrição com fru-
tas, verduras e le-
gumes da agricul-
tura familiar; e o 
auxílio documen-
tação civil, que 
possibilita a emis-
são de certidões e 
documentos indis-
pensáveis para o 
acesso a direitos 
sociais. O projeto 
também prevê o 
auxílio passagem 
i n t e r m u n i c i p a l , 
para pessoas ou fa-
mílias que neces-
sitem se deslocar 
entre cidades por 
motivos de reinte-
gração ou acesso a 
serviços, além do 
auxílio moradia, 
que garante até R$ 
1.000,00 mensais 
para pagamento de 
aluguel a famílias 
em risco habita-
cional e mulheres 
vítimas de vio-
lência doméstica. 
Outro ponto es-
sencial é o auxílio 
em situações de 
emergência e ca-
lamidade pública, 
destinado a famí-
lias atingidas por 
enchentes, incên-
dios, pandemias e 
outros desastres, 
com fornecimento 
de móveis, roupas, 
kits de higiene e 

utensílios básicos.
No campo dos 

Benefícios So-
ciais Complemen-
tares, a proposta 
traz inovações de 
grande alcance. O 
auxílio inclusão 
assistiva prevê a 
concessão de equi-
pamentos como 
cadeiras de rodas, 
próteses, órteses, 
óculos, aparelhos 
auditivos e outros 
itens que promo-
vem mobilidade 
e reabilitação de 
pessoas com de-
ficiência ou limi-
tações físicas. O 
auxílio ração para 
animais, além de 
atender cães e ga-
tos de famílias em 
situação de vulne-
rabilidade, institui 
o Banco de Ração, 
que funcionará 
por meio de do-
ações e ampliará 
o cuidado com os 
animais, fortale-
cendo também o 
vínculo afetivo 
das famílias. Já o 
auxílio construção 
e reforma habi-
tacional assegura 
até R$ 10 mil para 
reparos emergen-
ciais em residên-
cias precárias, 
priorizando famí-
lias com crianças, 
idosos e pessoas 
com deficiência, 
e garantindo mo-
radia mais digna e 
segura.

Esse conjunto 
de medidas traduz 
uma visão moder-
na e sensível da 

gestão pública, 
voltada não ape-
nas para o atendi-
mento emergen-
cial, mas também 
para a prevenção 
do agravamento 
das condições de 
vida de quem já 
enfrenta dificulda-
des. O projeto não 
se confunde com 
assistencialismo; 
trata-se de um in-
vestimento em 
cidadania e digni-
dade, pautado por 
critérios objetivos 
e pela transparên-
cia na concessão 
dos auxílios.

É importante 
destacar que pro-
jetos de cunho 
social, especial-
mente aqueles que 
envolvem recur-
sos e execução 
prática, são de 
r e s p o n s a b i l i d a -
de do Executivo, 
que detém infor-
mações técnicas, 
estrutura adminis-
trativa e capacida-
de de implemen-
tação. À Câmara 
cabe o papel es-
sencial de anali-
sar, discutir, apro-
var e fiscalizar, 
mas jamais trans-
formar políticas 
sociais em moeda 
de troca. Questões 
dessa natureza não 
podem ser instru-
mentalizadas para 
atender interesses 
políticos imedia-
tos, pois a função 
maior do vereador 
é legislar e fiscali-
zar o poder públi-

co, zelando para 
que medidas como 
essa cheguem de 
fato à população.

A Câmara Mu-
nicipal tem agora 
a responsabilidade 
de aprovar uma lei 
que pode se tor-
nar um marco na 
assistência social 
local. Em tempos 
em que as desi-
gualdades se apro-
fundam e a vulne-
rabilidade social 
cresce, deixar de 
aprovar este pro-
jeto seria ignorar 
a realidade e aban-
donar quem mais 
precisa. Porto Fe-
liz tem diante de si 
a oportunidade de 
se tornar referên-
cia em políticas de 
proteção social, 
mostrando que go-
vernar é, acima de 
tudo, cuidar das 
pessoas. Aprovar 
essa lei é um com-
promisso com a 
vida, a dignidade 
e a justiça social.

Benefícios que fortalecem a dignidade social em 
Porto Feliz

Por Adriano Capelini

Adriano A Capelini 
é jornalista e editor 
responsável do Jornal O 
Arauto
Instagram: 
@adrianocapelini
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Adultização Infantil: Quando a Infância é Roubada 
Diante dos Nossos Olhos 

Por  Isabella Cardoso

Instagram: 
@isabellacardoso.psi
@firstclinicpsicologia

Isabella Cardoso é 
psicóloga na First 
Clinic, pós-graduada 
em Terapia Cognitivo
comportamental 
(TCC e Análise do 
Comportamento 
Aplicada (ABA)
com experiência 
no atendimento de 
crianças e adolescentes, 
online e presencial, no 
Brasil e no exterior.

Você já pa-
rou para 
pensar em 
como era a 

sua infância? Talvez 
lembre-se de brincar 
na rua, se sujar de 
terra, inventar mun-
dos com brinquedos 
simples. Agora olhe 
para muitas crianças 
de hoje: maquiadas, 
performando como 
adultos, presas em 
telas que expõem 
sua imagem a milha-
res de desconheci-
dos. Isso tem nome: 
adultização infantil. 

O termo adultiza-
ção infantil descre-
ve quando meninos 
e meninas passam a 
viver pressões, res-
ponsabilidades e até 
sexualização típicas 
da vida adulta. Expor 
crianças a padrões 
adultos fragiliza sua 
identidade e as co-
loca em situações 
de vulnerabilidade. 
Recentemente, esse 
assunto viralizou nas 
redes sociais, trazen-
do o tema ao centro 
do debate público. 

A internet, que 

poderia ser um es-
paço de aprendiza-
do e conexão, virou 
também uma vitri-
ne cruel. Crianças 
transformadas em 
produtos de consu-
mo, exploradas por 
quem deveria prote-
gê-las, expostas ao 
olhar de quem não 
deveria jamais ter 
acesso a elas. A in-
fância, que deveria 
ser sagrada, tem sido 
negociada como mo-
eda de likes, segui-
dores e lucro. 

Mas quem são os 
culpados? A resposta 
é quase impensável: 
todos nós. A socieda-
de inteira. Pais que 
expõem, empresas 
que lucram, influen-
ciadores que explo-
ram… e milhões de 
pessoas que assis-
tem, curtem, com-
partilham. A cada 
clique, a cada risada, 
a cada silêncio, per-
petuamos esse ciclo. 
A internet é como 
uma praça pública 
sem muros — e co-
locar uma criança 
ali, sem proteção, 

supervisão e cuida-
do, é como deixá-la 
sozinha no meio da 
multidão, à mercê do 
perigo. 

As consequências 
não se apagam com 
o tempo. Crianças 
adultizadas carre-
gam marcas pro-
fundas: ansiedade, 
depressão, baixa 
autoestima, traumas 
por toda vida. Muitas 
acabam acreditando 
que só têm valor se 
corresponderem a 
padrões adultos, per-
dendo a chance de 
viver a pureza e a li-
berdade da infância. 
A adultização é uma 
violência simbólica 
que, muitas vezes, 
antecede violências 
ainda mais brutais. 

O Estatuto da 
Criança e do Ado-
lescente não deixa 
dúvidas: proteger a 
infância é dever da 
família, do Estado 
e da sociedade. É 
dever de todos nós. 
E aqui está a gran-
de verdade que nin-
guém gosta de ouvir: 
não adianta apenas 

exigir leis mais du-
ras. É preciso mu-
dar o olhar coletivo. 
É preciso recusar a 
naturalização da ero-
tização precoce, é 
preciso denunciar, é 
preciso proteger. 

E a Psicologia tem 
um papel vital nessa 
luta. Especialmente 
a Terapia Cogniti-
vo-Comportamental, 
que ajuda crianças a 
ressignificarem do-
res, a desmontarem 
crenças de inadequa-
ção e a reconstruí-
rem sua identidade. 
O psicólogo não cui-
da apenas de quem 
já foi ferido: ele é 
agente de preven-
ção, de orientação 
e de transformação 
social. 

No dia 27 de agos-
to, Dia do Psicólogo, 
lembramos que es-
ses profissionais são 
guardiões da saúde 
mental e defensores 
da dignidade huma-
na. Mas não pode-
mos esquecer: essa 
missão é também 
nossa. 

A infância não 

pode ser roubada 
diante dos nossos 
olhos. Criança não é 
miniatura de adulto. 
Criança não é vitri-
ne, não é espetáculo, 
não é mercadoria. 
Criança é criança - e 
tem o direito de vi-
ver a infância em sua 
plenitude.

Câmara aprova projeto contra adultização de crianças nas redes sociais

A Câmara dos 
D e p u t a d o s 
aprovou, em 
votação sim-

bólica, o Projeto de 
Lei 2628/2022, conhe-
cido como PL contra a 
“adultização” de crian-
ças, que cria regras para 
prevenir crimes contra 
crianças e adolescentes 
em ambientes digitais. 
O texto, de autoria do 
senador Alessandro 
Vieira (MDB-SE) e re-
latado pelo deputado 
Jadyel Alencar (Repu-
blicanos-PI), volta ao 

Senado após alterações.
O projeto prevê a 

criação de uma auto-
ridade nacional autô-
noma para fiscalizar 
e aplicar sanções, que 
podem incluir multas 
de até R$ 50 milhões 
e até a suspensão ou 
proibição de platafor-
mas digitais. As em-
presas deverão adotar 
medidas para impedir 
o acesso de menores 
a conteúdos ilegais ou 
impróprios, como abu-
so sexual, violência e 
jogos de azar, além de 

reforçar mecanismos 
de verificação de idade, 
regras para publicidade 
e tratamento de dados.

O texto também per-
mite a remoção imedia-
ta de conteúdos ofen-
sivos contra crianças e 
adolescentes, a partir 
de notificação feita por 
vítimas, responsáveis, 
Ministério Público ou 
entidades de defesa, 
sem necessidade de or-
dem judicial.

Inicialmente criti-
cado pela oposição, o 
projeto ganhou apoio 

após ajustes, como a 
previsão de agência re-
guladora independente. 
A repercussão do vídeo 
do humorista Felca, 

que denunciou casos de 
exploração infantil por 
influenciadores, acele-
rou o debate e a apro-
vação da proposta.

Foto: ilustração
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POLÍCIA

Foto: ilustração

Carga de caminhão roubada em Sorocaba 
é localizada em residência de Porto Feliz

A Polícia Ci-
vil de Porto 
Feliz recu-
perou uma 

carga de mercadorias 
avaliada em aproxi-
madamente R$ 70 
mil, subtraída duran-
te um assalto a ca-
minhão de transporte 
em Sorocaba. O cri-
me ocorreu no dia 12 
de agosto e resultou 
na prisão em flagran-
te de uma suspeita e 
na apreensão de di-
versos produtos.

De acordo com o 
boletim de ocorrên-
cia, o motorista e um 
auxiliar realizavam 
entregas quando fo-
ram surpreendidos 
por três criminosos 
armados. As vítimas 
foram obrigadas a se-
guir até uma residên-
cia em Porto Feliz, 
onde parte da carga 
foi descarregada. 
Após o crime, os tra-
balhadores tiveram 

celulares levados e 
foram liberados pelos 
assaltantes.

Com apoio da 
Guarda Municipal, 
policiais civis locali-
zaram o imóvel usa-
do para esconder as 
mercadorias. O por-
tão da casa havia sido 
preparado para difi-
cultar a visualização 
externa, mas, através 
de uma fresta, foi 
possível identificar 
produtos ainda emba-
lados. A carga incluía 
e le t rodomést icos , 
móveis, televisores, 
pneus e outros itens 
de alto valor comer-
cial.

Durante a opera-
ção, a moradora do 
imóvel alegou que 
teria permitido a en-
trada dos produtos a 
pedido de desconhe-
cidos, sem receber 
nada em troca. No 
entanto, segundo re-
latos de vizinhos, ela 

estaria oferecendo 
parte das mercadorias 
na rua. Diante das 
evidências, a mulher 
foi conduzida à de-
legacia e autuada por 
participação no crime 
de roubo.

O delegado res-
ponsável destacou 
que o curto interva-
lo entre o assalto e a 

localização dos itens, 
além da preparação 
do local para ocultar 
a carga, indicam que 
a residência já fazia 
parte do esquema 
criminoso. Um ado-
lescente também foi 
identificado como 
envolvido na ação, e 
outras pessoas estão 
sendo investigadas.

Grande parte da 
carga foi recupe-
rada e devolvida à 
transportadora res-
ponsável, que havia 
registrado o prejuízo 
junto à seguradora. 
A investigação segue 
em andamento para 
identificar e prender 
os demais envolvidos 
no assalto.

Guarda Civil Municipal surpreende dupla com munições e 
eletrônicos de origem suspeita em posto desativado

A carga de mercadorias roubada foi avaliada em aproximadamente R$ 70mil

A Guarda Ci-
vil Munici-
pal (GCM) 
s u r p r e e n -

deu, na tarde de ter-
ça-feira (19), dois 
homens em posse de 
munições e apare-
lhos eletrônicos de 
procedência duvido-
sa. Os suspeitos, um 
pintor de 33 anos 
e um eletricista de 
28, foram autuados 
em flagrante e en-
quadrados no artigo 
que prevê o crime de 

porte ilegal de arma 
de uso permitido.

A abordagem 
aconteceu por vol-
ta das 14h, quando 
a equipe da GCM 
estava em patrulha-
mento. Uma pessoa 
relatou ter visto dois 
homens carregando 
aparelhos eletrôni-
cos e descreveu as 
características da 
dupla. Minutos de-
pois, os suspeitos fo-
ram localizados em 
um posto de com-

bustíveis desativado 
na avenida Monse-
nhor Seckler, região 
da Vila América.

Ao notar a apro-
ximação da via-
tura, os dois ten-
taram fugir, mas 
acabaram detidos. 
Com eles, os guar-
das encontraram três 
munições de calibre 
38 e uma de calibre 
357, todas intac-
tas. Também foram 
apreendidos um ta-
blet e dois celulares. 

Questionados sobre 
a origem do mate-
rial, os suspeitos 
deram a conhecida 
versão de que teriam 
“achado” os projé-
teis e os eletrônicos 
em um contêiner de 
lixo e decidiram di-
vidir a “descoberta” 
entre si.

O delegado res-
ponsável pelo plan-
tão, Wesley Franklin 
de Paula, determi-
nou a autuação dos 
dois homens em fla-

grante pela posse das 
munições. O tablet e 
os celulares também 
foram apreendidos, 
já que os suspeitos 
não conseguiram 
comprovar a origem 
lícita dos objetos.

As investigações 
continuam. Caso 
seja comprovado 
que os aparelhos te-
nham sido furtados 
ou roubados, os au-
tuados poderão res-
ponder por novos 
crimes.
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MATÉRIA DE CAPA

A Justiça do 
T r a b a l h o 
condenou o 
Governo do 

Estado a indenizar em 
R$ 2 milhões, por danos 
morais coletivos, após 
constatar que escolas 
estaduais estimularam 
estudantes do ensino 
médio a exercer 
funções proibidas para 
menores de 18 anos. A 
decisão é do Juizado 
Especial da Infância e 
Adolescência (JEIA) de 
Sorocaba. O Governo 
informou, em nota, que 
recorrerá da sentença.

A condenação foi 
resultado de uma 
ação do Ministério 
Público do Trabalho 
(MPT), que apurou a 
conduta de escolas e 
Diretorias de Ensino 
que “fomentavam 
a contratação de 
adolescentes para 
atividades laborais 
proibidas para 
menores de 18 anos, 
ou que desvirtuavam 
as características de 
estágio”.

De acordo com o 
procurador Gustavo 
Rizzo Ricardo, escolas 
estaduais de Porto 
Feliz intermediavam 
contratações de 
estudantes por 
empresas locais. O 
esquema ocorria sem 
registro de menor 
aprendiz, com jornadas 
acima do permitido e até 
mesmo apresentação de 
atestados irregulares.

Durante a 
investigação, o MPT 
identificou diversos 
pedidos de transferência 
de turno para o período 
noturno, a fim de 

conciliar com longas 
jornadas de trabalho. 
Parte dos adolescentes 
atuava em atividades 
proibidas pelo decreto 
federal nº 6.481, que 
define as piores formas 
de trabalho infantil.

Segundo o órgão, 
estudantes de 
Porto Feliz foram 
empregados em setores 
como construção civil, 
fazendas, mecânicas, 
indústria têxtil, 
marcenaria e empresas 
de borracha, exercendo 
funções como ajudante 
de caminhão, babá e 
cuidador infantil. Pelo 
menos três adolescentes 
de 15 anos trabalhavam 
sem contrato de 
aprendizagem, sendo 
que um deles cumpria 
jornada de 10 horas 
diárias.

Além da indenização, 
o juiz Valdir Rinaldi 
da Silva determinou 
que a Secretaria de 
Estado da Educação 
passe a verificar a 
regularidade das 
contratações em todos 
os pedidos de mudança 
de turno escolar feitos 
por estudantes ou 
familiares. Também 
ficou estabelecida a 
obrigação de comunicar 
aos órgãos competentes 
qualquer suspeita de 
irregularidade.

A decisão deverá ser 
divulgada em todas as 
escolas estaduais de 
São Paulo. O prazo 
para cumprimento das 
medidas é de 120 dias a 
partir da intimação, sob 
pena de multa diária 
de R$ 5 mil por item 
descumprido.

Os R$ 2 milhões 

destinados a título 
de indenização serão 
aplicados em projetos 
indicados pelo Comitê 
de Combate ao 
Trabalho Infantil do 
Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região 
(TRT-15).

A Diretoria de Ensino 
de Itu, responsável 
pela região, afirmou 
ao MPT que as 
escolas estão inseridas 
em um contexto de 

Governo do Estado é condenado a pagar R$ 2 milhões 
por estimular trabalho irregular de adolescentes
Juizado da Infância e Adolescência de Sorocaba impõe multa de R$ 2 milhões e 
obriga fiscalização rigorosa em mudanças de turno escolar

vulnerabilidade social 
e financeira, e que, em 
muitos casos, a renda 
obtida pelos alunos é a 
única fonte de sustento 
das famílias, já que 
diversos pais estão 
desempregados.

A diretoria alegou 
ainda que o processo 
de contratação 
formal como menor 
aprendiz é mais 
rigoroso e nem todos 
os alunos conseguem 

aprovação, motivo 
pelo qual as escolas 
acabavam incentivando 
contratações diretas 
por empresas de Porto 
Feliz.

Em nota oficial, a 
gestão do governador 
Tarcísio de Freitas 
declarou estar 
inconformada com a 
decisão e confirmou 
que recorrerá ao 
Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região.
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POLÍTICA

Vereadores repercutem processo de cassação 
de Célio Peixoto na Câmara Municipal

Durante a 
19ª sessão 
da Câmara 
Municipal, 

realizada na última 
segunda-feira (19), 
vereadores repercu-
tiram a sentença do 
processo de cassação 
do prefeito Célio Pei-
xoto (Republicanos). 
A vereadora Dra. Ana 
Paula (PL) abriu as 
manifestações lendo 
trechos de uma re-
portagem sobre a de-
cisão, seguida pelos 
governistas Nino La-
turrague (MDB), Teko 
(MDB) e Marcelo Tu-
ani (PP).

A decisão havia 
sido proferida pela ju-
íza Raíssa Alcântara 
Cruvinel Schneider 
e publicada em 8 de 
agosto de 2025, em 
consonância com o 
parecer da promotora 
Evelyn Moura Virgi-
nio Martins, apresen-
tado em 5 de agosto. 
Ambos apontaram 
pela improcedência da 
ação, sob o argumen-
to de insuficiência de 
provas e com base no 
princípio in dubio pro 
sufrágio — isto é, na 
dúvida, prevalece a 
manutenção do resul-
tado das urnas.

Na prática, a sen-
tença de primeira 
instância — que não 
conta com vara espe-
cializada em matéria 
eleitoral — não altera 
o prazo de tramitação 
em processos dessa 
natureza, já que, ine-
vitavelmente, uma 
das partes recorre às 
instâncias superiores, 
responsáveis por aná-

lises mais técnicas.
O episódio, no en-

tanto, assumiu con-
tornos inéditos: em-
bora seja comum que 
candidatos acionem 
a Justiça em perío-
dos eleitorais, esta 
foi a primeira vez na 
história da comarca 
que uma iniciativa do 
tipo — uma Ação de 
Investigação Judicial 
Eleitoral (AIJE) — 
foi protocolada. Se as 
instâncias superiores 
julgarem procedente 
o recurso — que pede 
a cassação e a inele-
gibilidade do prefeito 
Célio Peixoto, do vice 
Lucas Rodrigues e do 
ex-prefeito Antônio 
Cássio Habice Prado 
—, o município terá 
novas eleições.

O recurso
A AIJE foi movida 

pelo ex-vice-prefeito 
e segundo colocado 
nas eleições de 2024, 
José Geraldo Pache-
co da Cunha Filho, o 
Gerão. Seus advoga-
dos protocolaram o 
recurso junto ao Tri-
bunal Regional Elei-
toral (TRE) na última 
segunda-feira (19) 
e requereram tornar 
os autos públicos na 
quinta-feira (21), após 
oito meses de trami-
tação sob segredo de 
justiça. A expectativa 
é que o TRE julgue a 
apelação até o fim do 
ano, em decisão que 
poderá redefinir os ru-
mos políticos do mu-
nicípio.

De acordo com o 
recurso, o objetivo é 
a reforma integral da 

Sentença de 1ª instância julgou a ação improcedente, mas recurso já foi protocolado 
e o Tribunal Regional Eleitoral analisará ainda neste ano

sentença. Enquanto 
a juíza entendeu que 
não havia provas su-
ficientes, os advoga-
dos sustentam que os 
fatos configuram um 
conjunto probatório 
robusto que comprova 
12 crimes eleitorais. 
Entre os principais 
pontos, destacam que, 
no caso da compra 
de votos, a sentença 
atribuiu a religação ir-
regular de água a um 
servidor do SAAE e 
determinou a instaura-
ção de procedimento 
específico no Ministé-
rio Público para apu-
rar a responsabilida-
de. O recurso, porém, 
alega que esse próprio 
reconhecimento de-
monstra que a prática 
ocorreu em benefício 
eleitoral da campanha, 
caracterizando capta-
ção ilícita de sufrágio.

Quanto aos shows, 
a decisão considerou 
que eram eventos nor-
mais, mas o recurso 
afirma que não tinham 
tradição no município, 
foram realizados em 
pleno período eleito-
ral, com custos eleva-
dos e pagos por uma 
empresa de capital 
social de apenas R$ 5 
mil. Nesse contexto, 
cita o show de Michel 
Teló, de R$ 240 mil, 
e o de Frank Aguiar, 
sem notas fiscais 
apresentadas, além de 
apontar que a prefei-
tura arcou com toda a 
estrutura dos eventos 
com recursos públi-
cos, enquanto os su-
postos patrocinadores 
permaneceram sem 
identificação e sem 

seguir qualquer pro-
cedimento de transpa-
rência.

No tocante às doa-
ções, a sentença con-
siderou regulares os 
valores de R$ 40 mil, 
da ex-primeira-da-
ma, e R$ 35 mil, do 
ex-prefeito, mas o re-
curso argumenta que 
não foram apresen-
tados comprovantes 
de compatibilidade 
com as declarações de 
renda, configurando 
abuso de poder econô-
mico. Já em relação à 
Santa Casa, a decisão 
afastou vínculo polí-
tico, porém o recurso 
alega que a entidade 
foi utilizada de forma 
eleitoral, citando o au-
mento de cirurgias no 
ano eleitoral, a proi-
bição do padre Carli-
nhos de realizar mis-
sas na Santa Casa, a 
contratação de apoia-
dores e demissões por 
perseguição política, 
além da interferência 

direta do ex-prefeito 
na instituição como 
exemplos de ingerên-
cia indevida.

Procurado pelo 
Arauto, o ex-vice-
-prefeito Gerão dis-
se estar tranquilo em 
relação à decisão de 
primeira instância e 
demonstrou confiança 
na análise do Tribunal 
Regional Eleitoral. 
“Obtivemos vitórias 
em todos os nossos 
pleitos na última elei-
ção, quando tentaram 
impedir a realização 
da nossa carreata, ten-
taram destruir nosso 
material de campanha 
e fizeram propagan-
das irregulares. Temos 
confiança de que aqui-
lo que toda a cidade 
testemunhou como 
uso abusivo da máqui-
na está devidamente 
comprovado em nos-
so processo, fazendo 
com que o TRE re-
forme integralmente a 
sentença”, declarou.
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PARCEIROS & CULTURA
CULTURA. A A Prefeitura de Porto Feliz, por meio da Secretaria de Cultura, convida a classe artística e cultural 
do município para participar da Escuta Pública destinada à construção do Plano Anual de Aplicação dos Recursos 
(PAAR) da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. Este é um momento fundamental para ouvir 
as demandas, propostas e sugestões da comunidade cultural local e, juntos, definirmos os rumos da aplicação dos 
recursos da Lei em nosso município, destacou a Secretaria. A reunião acontecerá no próximo dia 25, segunda-feira, 
às 18h30, na Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, localizada na praça Duque de Caxias, 32, no Centro.
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ANIVERSARIANTES & HOMENAGEM

ANIVERSARIANTES:

No domingo 24, 
aniversaria JOÃO

Na quinta-feira 28, 
aniversaria EDUARDO

Na quarta-feira 27, 
aniversaria HOMERO

Na quarta-feira 27, 
aniversaria WASHINGTON 

Porto-felicense será condecorado no Rio de 
Janeiro com o Colar de Pedro, O Libertador

O professor e 
escritor porto-
felicense Zé 
Otavio Motta 

será homenageado 
no Rio de Janeiro 
com uma das mais 
importantes distinções 
da celebração do 
bicentenário da 
Independência. Ele 
receberá o Colar de 
Pedro, O Libertador, 
em cerimônia marcada 
para o dia 26 de agosto 
de 2025, no Clube de 
Engenharia, no Rio de 
Janeiro.

A solenidade integra 
as comemorações dos 
200 anos do Tratado 
de Amizade e Paz 
entre Brasil e Portugal 
e o lançamento da 
publicação “Do Grito 
ao Manuscrito”. O 
evento é promovido 
pela Congregação do 
Colar do Mérito Pedro, 
O Libertador, sob 
chancela do Conselho 
de Minerva, entidade 
ligada à comunidade 
de ex-alunos e amigos 
da UFRJ (Universidade 
Federal do Rio de 
Janeiro).

A programação 
contará ainda com 
palestra do professor 
Sebastião Amoêdo, 
presidente do Conselho 
de Minerva e chanceler 
da Congregação do 
Colar.

Criado em 2000, o 
Conselho de Minerva 
reúne associações, 
antigos alunos e 
amigos da UFRJ com 
a missão de apoiar a 
educação, preservar 
a memória e os 
valores da instituição. 
Embora mantenha 
estreita colaboração 

com a Universidade, 
o Conselho atua de 
forma independente 
e foi responsável 
pela criação do Colar 
do Mérito Pedro, O 
Libertador.

Já o Colar de Pedro, 
O Libertador, instituído 
em 2022, homenageia 

a memória de D. 
Pedro I e é concedido 
a instituições e 
cidadãos brasileiros 
e portugueses que 
contribuem para 
seus países e para 
o fortalecimento da 
fraternidade luso-
brasileira.

Foto: divulgação
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SOCIAL

Foto: Paulo Henrique Baldini

Prefeitura envia à Câmara projeto que prevê auxílio 
a famílias, reformas de moradias e banco de ração

A Prefeitura de 
Porto Feliz 
encaminhou 
à Câmara na 

segunda-feira (18), o 
Projeto de Lei que re-
gulamenta a concessão 
de Benefícios Eventu-
ais no âmbito da Assis-
tência Social e cria no-
vos Benefícios Sociais 
Complementares. A 
proposta, enviada em 
regime de urgência, foi 
assinada pelo prefeito 
Célio Peixoto dos San-
tos e agora depende da 
análise e aprovação dos 
vereadores.

De acordo com o 
texto, os benefícios 
eventuais têm como ob-
jetivo atender famílias 
em situações de vulne-
rabilidade temporária, 
emergência ou cala-
midade pública. Entre 
eles estão o auxílio por 
natalidade, que garan-
tirá um enxoval básico 
para recém-nascidos; o 
auxílio por morte, des-

tinado a custear des-
pesas funerárias; além 
de auxílios em casos 
de vulnerabilidade 
temporária, como ali-
mentação, cesta verde, 
documentação civil, 
passagem intermunici-
pal e auxílio-moradia 
— este último no va-
lor de até R$ 1 mil por 
mês, por até 12 meses. 

Também está previs-
to apoio em situações 
de calamidade públi-
ca, como enchentes, 
incêndios e desastres 
naturais.

O projeto ainda cria 
os Benefícios Sociais 
Complementares, vol-
tados a ampliar a pro-
teção da população em 
risco. Entre eles estão o 
auxílio inclusão assisti-
va, que poderá fornecer 
equipamentos como 
cadeiras de rodas, pró-
teses e óculos; o auxí-
lio ração para animais, 
destinado a famílias 
vulneráveis que pos-

suem cães e gatos, e 
que contará com a cria-
ção de um “Banco de 
Ração”; além do auxí-
lio construção e refor-
ma habitacional, com 
valor de até R$ 10 mil 
para obras emergen-
ciais em residências de 
famílias em situação de 
risco social.

Para ter acesso aos 

auxílios, os benefici-
ários precisarão estar 
cadastrados no Cadas-
tro Único do Governo 
Federal (CadÚnico) e 
passar por avaliação 
técnica e social realiza-
da pela Secretaria Mu-
nicipal de Assistência 
Social.

Segundo a justifica-
tiva apresentada, a pro-

posta busca assegurar 
que os recursos che-
guem às famílias que 
realmente necessitam, 
garantindo maior dig-
nidade e justiça social. 
Se aprovado, o projeto 
revogará legislações 
municipais anteriores 
sobre o tema e entrará 
em vigor na data de sua 
publicação.

Porto Feliz sedia campanha internacional 
“Quebrando o Silêncio” neste sábado

Câmara recebe projeto que cria pacote de benefícios emergenciais 

O Centro Muni-
cipal de Ex-
posições (CE-
MEX), em 

Porto Feliz, recebe nes-
te sábado, 23, a partir 
das 16h, o movimento 
“Quebrando o Silên-
cio”, iniciativa inter-
nacional de conscien-
tização contra o abuso 
e a violência, que neste 
ano tem como foco a 
violência digital.

Nesta edição, o 
evento contará com 
uma apresentação es-
pecial do grupo musi-
cal Prisma Brasil, fun-

dado em 1979 por Eli 
Prates e se consolidou 
como um ícone de qua-
lidade e inovação no 
cenário da música gos-
pel, conquistando o co-
ração de igrejas cristãs 
e protestantes em todo 
o Brasil.

A entrada será soli-
dária, mediante a do-
ação de produtos de 
higiene ou limpeza, 
destinados a ações so-
ciais no município. An-
tes do encontro, às 15h, 
uma motociata sairá do 
CEMEX como parte da 
programação. 


